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1 Introdução

Neste relatório, apresentamos uma síntese do perfil do público atendido e também as

demandas recebidas pelo Centro de Referência LGBT (CRLGBT) no ano de 2020 em Belo

Horizonte. Os dados aqui expostos são provenientes dos atendimentos psicossociais

realizados pela equipe do CRLGBT. Vale ressaltar que, em março de 2020, em função do

contexto de pandemia da COVID-19, houve a interrupção temporária do serviço presencial,

sendo os atendimentos realizados, prioritariamente, via contato telefônico e e-mail, o que

restringiu a capacidade de atuação do CRLGBT em diversos sentidos.

A seguir, é apresentada uma análise do perfil do público atendido, bem como os

dados de atendimento por direito violado, observando algumas especificidades que

consideramos relevantes.

Ao todo, foram realizados 1.078 atendimentos (redução de 31% comparado a 2019),

que geraram 1.973 demandas (redução de 17% comparado a 2019). Ressalta-se que as

demandas relacionadas a situações de “Orientação geral por direitos”, “Acesso ao mercado
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de trabalho”, “Saúde - especialista” e “Retificação de prenome" despontaram como

principais demandas recebidas pelo CRLGBT em 2020.

2 Perfil do Público

A seguir, apresenta-se análise do perfil do público atendido de acordo com a

identidade de gênero, orientação sexual, raça/cor, idade e local de moradia.

Gráfico 1 - Identidade de gênero

De acordo com o gráfico acima, em 2020, o público transgênero (composto por

homens e mulheres trans, travestis e pessoas não-binárias) representou 62,2% enquanto o

público cisgênero (composto por homens e mulheres cis) foi de 35,4%. Além disso, há 2,4%
de pessoas que estavam em um processo de reflexão sobre a sua identidade de gênero e

também por aquelas que não souberam ou não responderam. Nesse sentido, pode-se

observar que há maior frequência no atendimento a pessoas trans que a pessoas cis.

Contudo, referente à totalidade dos atendimentos, 36,3% são mulheres trans e 4,2%
são travestis, ou seja, 40,5% são mulheres trans e travestis, representando o público

majoritário; ademais, homens trans representam 19,3%, enquanto pessoas não-binárias

representam 2,4%. Ainda, a partir de todos os dados coletados, a quantidade mais

expressiva dentro da população cisgênera é evidenciada pelos 25% de homens cis,

enquanto 10,4% caracterizam mulheres cis. Ainda, 1,9% do público está em processo de

reflexão e 0,5% não sabem ou não responderam.

Gráfico 2 - Orientação Sexual
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Referente à orientação sexual, o gráfico acima demonstra que 47,2% do público
são heterossexuais, ou seja, representam um perfil majoritário nos atendimentos do

CRLGBT. Vale ressaltar que 97% desse público é composto por pessoas trans e
travestis. Em seguida, 26,9% são homossexuais, sendo 20,3% referente aos gays,

enquanto 6,6% são lésbicas, desse modo, percebe-se que os homossexuais masculinos são

mais expressivos em comparação com homossexuais femininas, representando um pouco

mais de 3 vezes o número de atendimentos. Já bissexuais caracterizam 9% e pansexuais

6,1%. Por fim, 10,8% não sabem ou não responderam e 0,5% estão em processo de

reflexão.

Gráfico 3 - Raça/Cor
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A partir da quantidade de pessoas atendidas pelo Centro de Referência em 2020 e a

identificação étnico-racial, observa-se que 33% são pessoas pretas e 29,2% pessoas

pardas, totalizando 62,2% compondo a população negra, percentual superior ao índice

nacional1 (56,9%). Além disso, notou-se que a quantidade de pessoas brancas atendidas foi

de 23,6%. Outrossim, 0,9% representam pessoas indígenas, enquanto 0,5%, a população

amarela. Há também um dado de 12,7% de pessoas que não souberam ou não quiseram

responder à pergunta.

3 Idade

O recorte indica um público majoritariamente jovem, com a média de idade de 26
anos e 6 meses, sendo 11 anos a menor e 63 a maior idade. O gráfico 4 indica que 50,5%
do público tem idade entre 19 e 29 anos. Além disso, as pessoas com até 20 anos somam

25% dos atendimentos, ao mesmo tempo que 75% do público atendido tem no máximo 31
anos. Pessoas com mais de 60 anos - público alvo da pesquisa Longeviver LGBT -

representaram apenas 0,5% do público do CRLGBT.

Gráfico 4 – Idade

1 Segundo os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 2019.
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Gráfico 5 - Local de Moradia

Percebe-se pelo gráfico acima que 16% do público atendido pelo CRLGBT, em 2020,

encontrava-se em situação de rua. A divisão entre as nove regionais deu-se da seguinte

forma: 12,2% residem nas regionais Pampulha e Centro-Sul cada, sendo as regionais que

mais tiveram pessoas atendidas. Já a regional Barreiro, teve 2,3% representando o menor

índice.

4 Atendimentos RMBH e Interior

O CRLGBT ainda realizou atendimentos a usuários de municípios da região

metropolitana de BH e interior. Nestes casos, o usuário buscou espontaneamente o Centro e

teve sua demanda acolhida e/ou encaminhada para tratamento no município de origem.

Foram realizados um total de 25 atendimentos a 24 usuários de outros municípios.

5 Demandas CRLGBT

Durante o ano de 2020, foram realizados 1.078 atendimentos - média de 90

atendimentos mensais -, totalizando 1.973 demandas. Para uma análise mais profunda das

demandas, foram elencadas 19 categorias relacionadas às demandas mais frequentes do

público atendido.
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Gráfico 6 - Demandas CRLGBT

Percebe-se pelo gráfico acima, que a demanda por “Orientação por direitos” é a mais

recorrente, representando 25,7% do total das demandas, ou seja, 1 em cada 4 demandas é

sobre orientação por direitos e cidadania LGBTQIA+. Em seguida, com 10,9%, a demanda

“Acesso ao mercado de trabalho”. Em terceiro lugar, com 5,2%, a demanda de

“saúde-especialista”; com 4,8%, a demanda por “Retificação de prenome”. A quinta maior

demanda é sobre “Saúde-Hormonização”, representando 4,7%.

5.1 Conflito Familiar

A família, independentemente dos formatos ou modelos que assume, é mediadora

das relações entre os sujeitos e a coletividade, delimitando continuamente os

deslocamentos entre público e privado, bem como é geradora de modalidades comunitárias

de vida. Todavia, não se pode desconsiderar que ela se caracteriza como um espaço

contraditório, cuja dinâmica cotidiana de convivência é marcada por conflitos e, geralmente,

por desigualdades, além de que, na nossa sociedade, a família é fundamental no âmbito da

proteção social (PNAS, 2004, p. 41).

Uma representação muito difundida acerca da relação de pessoas LGBTQIA+ com

suas famílias avalia esses vínculos a partir da maior ou menor “tolerância” que neles se

encerra2.

2 Pesquisa aplicada na Parada do Orgulho LGBT do Rio de Janeiro de 2004 sugere que experiências
de discriminação tendem a ser percebidas e reportadas, mais recorrentemente, em círculos íntimos.
Dentre os respondentes, 27% relataram ter vivenciado experiências de discriminação no ambiente
familiar – cifra ultrapassada somente pelo círculo de amigos e vizinhos, assinalado por 33.5% dos
sujeitos.
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As violações comuns no ambiente familiar compreendem o abandono, violências,

negligência entre outros.

3,3% das demandas correspondem a situações de conflito familiar (manutenção

do percentual em comparação à 2019).

5.2 Acolhimento Institucional

Trata-se de demandas por garantia de proteção integral às famílias, acolhendo seus

membros, que se encontram sem referência familiar ou comunitária, ou que necessitem ser

afastados temporariamente de seu núcleo familiar ou comunitário, conforme definições da

PNAS/2004. Tal demanda, operacionalizada pela política de Assistência Social em Belo

Horizonte, também é frequentemente recebida no atendimento do Centro de Referência

LGBT.

4,6% das demandas recebidas são por acolhimento institucional (redução de

6,7% em relação a 2019).

5.3 Retificação de Prenome e Gênero

A despeito da retificação de nome e gênero ser operacionalizada diretamente nos

cartórios de registro civil, sem a necessidade de apresentação de laudo médico de qualquer

natureza e/ou de intervenção judicial, o Centro de Referência presta orientações e faz

encaminhamento para a garantia destes direitos às pessoas trans.

9,2% dos atendimentos correspondem a demandas por Retificação de Prenome
e/ou Gênero (aumento em 2,7% desta demanda em relação a 2019).

5.4 Acesso ao Mercado de Trabalho

A inserção no mercado de trabalho3 da população LGBTQIA+ encontra vários

obstáculos baseados no preconceito e discriminação em função da orientação sexual e

identidade de gênero. O CRLGBT apoia o público desde a prestação de orientações gerais,

passando pela elaboração de currículos até o encaminhamento para entrevistas de vagas

de emprego e estágio, de acordo com disponibilidade e perfil de cada candidato.

31 Segundo definição da OIT, Trabalho Decente é um “trabalho adequadamente remunerado,
exercido em condições de liberdade, equidade e segurança, capaz de garantir uma vida digna”.
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10,9% do total de demandas mapeadas estão relacionadas ao acesso ao
mercado de trabalho, (redução de 1,7% em relação a esta demanda em 2019).

5.5 Acesso à Escolarização Formal e à Profissionalização

Por diversas vezes, a educação tem mantido em seus ambientes institucionais ideias

retrógradas, principalmente no campo de gênero e sexualidade, reproduzindo preconceitos e

estereótipos sociais excludentes de determinadas populações, como é o caso da população

LGBTQIA+. Como consequência de um ambiente escolar e de formação profissional muitas

vezes hostil e excludente, a evasão escolar apresenta-se como um problema frequente para

a população LGBT.

0,9% das demandas recebidas são por acesso à escolarização formal (redução
de 0,3% em comparação a 2019).

4,4% das demandas mapeadas são por acesso à profissionalização. (redução de

6,7% em comparação a 2019).

5.6 Saúde

A população LGBTQIA+ enfrenta em seu dia a dia diversos entraves à construção de

uma vida saudável4 que estão relacionadoa ao respeito à orientação sexual, à identidade de

gênero e ao atendimento de suas especificidades sem preconceito e discriminação.

No acesso às unidades de saúde, a população de travestis e transexuais encontra

dificuldades com relação ao uso do nome social. Muitas dessas pessoas nem mesmo

procuram ajuda médica por entenderem que não terão suas demandas respeitadas e

deixam as unidades de saúde sem serem atendidas, devido ao desrespeito às identidades

de gênero, por exemplo o desrespeito ao nome social.

Os empecilhos encontrados na busca pelo atendimento às suas demandas têm

como um dos seus efeitos a automedicação, que gera sérios riscos à saúde desta

população, como é o caso da auto-hormonização5. Outro efeito grave da falta de serviços

5 PINTO, T. P. et. al. Silicone líquido industrial para transformar o corpo: prevalência e fatores
associados ao seu uso entre travestis e mulheres transexuais em São Paulo, Brasil, 2017.

4 A Organização Mundial de Saúde (OMS) define a saúde como "um estado de completo bem-estar
físico, mental e social e não somente ausência de afecções e enfermidades".
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que levem em consideração as especificidades da população de travestis e transexuais é o

uso do silicone industrial para a feminização do corpo, que tem causado muitas mortes em

decorrência da movimentação do material no organismo e/ou infecções.

Muitos casos de dependência química e quadros de adoecimento mental, como

depressão com ideação suicida, ansiedade intensa, síndromes do pânico e outros têm sido

observados nesta população em decorrência de processos de discriminação, e é importante

que a rede de saúde mental absorva esses casos, levando em consideração o contexto em

que ocorrem.

Também precisamos considerar as dificuldades de acesso de lésbicas aos exames

ginecológicos de rotina, devido aos estereótipos em relação à prática sexual desta

população.

Enfim, são muitas as demandas gerais e específicas da população de LGBTQIA+ na

área da saúde contempladas na Política Nacional de Saúde Integral da População

LGBTQIA+.

13,6% das demandas recebidas estão relacionadas ao acesso à saúde (aumento

em 2,2% desta demanda comparado à 2019).

Gráfico 7 – Demandas-Saúde
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Foram registradas 269 demandas relacionadas ao acesso à saúde, correspondendo

a 13,6% do total das demandas de 2020. Dessas demandas, houve 103 solicitações por

especialista (38,3%), 93 de hormonização (34,6%); 66 para tratamento de IST/AIDS
(24,5%) e 7 para redesignação social (2,6%).

5.7 Discriminação, Violência e LGBTfobia Institucional

A discriminação acontece quando, a partir de preconceitos, tomam-se atitudes

diferenciadas e negativas em relação a uma pessoa. No caso de pessoas LGBTQIA+, estas

sofrem violências físicas e psicológicas, são excluídas do convívio familiar, impedidas de

manifestar afeto em público, e até assassinadas por se sentirem atraídas afetiva e/ou

sexualmente por pessoas do mesmo sexo/gênero que o seu, ou por terem identidade de

gênero diferente daquela designada ao nascer ou pelo fato de manifestarem publicamente

sua orientação sexual e sua identidade de gênero.

Já a LGBTfobia institucional refere-se ao preconceito contra LGBTQIA+ por meio

de normas impostas pelo Estado ou por sua omissão. Manifesta-se também,

cotidianamente, nas instituições estatais e privadas, que estabelecem comportamentos,

práticas e normas discriminatórias, preconceituosas e/ou invisibilizantes no atendimento a

pessoas LGBTQIA+.

7,9% das demandas correspondem a situações de Discriminação, Violência e
LGBTfobia Institucional (aumento em 3,2% em relação a este tipo de demanda em 2019).

Gráfico 8 – Situações de LGBTfobia

Diretoria de Políticas para População LGBT



Relatório de Atendimentos do Centro de Referência LGBT 2020

Foram recebidas pelo CRLGBT 155 demandas relacionadas a situações de

LGBTfobia (aumento de 36% no número de atendimentos absolutos, comparado à 2019)

correspondendo a, aproximadamente, 8% do total das demandas em 2020.

Dessas demandas, o “Conflito Familiar” é a situação mais recorrente correspondendo

a 66 demandas (42,6%), percebe-se que é uma demanda expressiva, uma vez que é mais

que o dobro comparado à segunda maior, que é a “Discriminação” com 31 demandas (20%).

Foram 27 demandas de “violência psicológica” (17,4%), 19 de “LGBTfobia institucional

(12,3%) e 12 de violência física (7,7%)”.

Gráfico 9 - Evolução dos Atendimentos CRLGBT (2017- 2020)

Analisando o número de atendimentos absolutos do CRLGBT em perspectiva

temporal, percebe-se que, entre 2017 e 2018, registrou-se um aumento no percentual de

atendimentos na ordem de 177%. Já entre os anos de 2018 e 2019, o aumento chegou a

242%. Durante o período entre 2017 e 2019, o atendimento do CRLGBT deu um salto

percentual de 846%. Alguns marcos importantes são destacados quando da avaliação da

evolução dos dados de atendimento. A recomposição da equipe técnica (março/18) e a

inauguração da nova sede do CRLGBT (dezembro/18) são novidades que evidentemente

ampliaram a capacidade de atuação do equipamento.

Já em 2020, percebe-se uma redução de 31% no número de atendimentos. Essa

redução ocorreu devido à pandemia da COVID-19 que limitou a capacidade dos
atendimentos do CRLGBT em diversos sentidos, uma vez que houve a interrupção
temporária do serviço presencial (Abril, Maio e Junho), sendo os atendimentos
realizados, prioritariamente, via contato telefônico e e-mail. Houve, ainda, a
interrupção das atividades coletivos, que haviam sido um grande destaque no ano de
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2019. Desta forma, fica prejudicado o estabelecimento de paralelo com os atendimentos dos

anos anteriores.

6 Atendimentos Coletivos

Em 2020, o Centro de Referência LGBT não realizou atendimentos coletivos devido

à pandemia da COVID-19.
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